
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

 

Processo nº 25.0.000001668-6

TERMO DE REFERÊNCIA
UNIDADE REQUISITANTE: Secretária de Tecnologia da Informação 

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamento �po scanner de mesa com alimentador automá�co de documentos
(ADF), duplex, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.2. A aquisição deste objeto será realizada por meio de Dispensa de Licitação, na modalidade Eletrônica,
com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com a forma de fornecimento Integral.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

1. Scanner de mesa com
alimentador automá-co de
documentos (ADF), duplex,
com:

Desempenho:

Velocidade de
digitalização mínima de
25 páginas por minuto
(ppm) simplex, 50
imagens por minuto
(ipm) duplex, em 200 ou
300 dpi, colorido ou
preto e branco.

Ciclo de trabalho diário
mínimo: 3.000 páginas
por dia.

Alimentador:

Capacidade mínima do
alimentador automá-co
(ADF): 50 folhas (papel
80 g/m²).

Capacidade de

Unid. 22   
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digitalização de
documentos de no
mínimo: Largura:
mínima de 50 mm e
comprimento:
mínimo de 50 mm .

Compa@vel com
digitalização de
documentos rígidos (ex:
cartões plas-ficados
com relevo).

Digitalização frente e
verso em passada única.

Imagem e processamento:

Resolução óp-ca:
mínima de 600 dpi.

Processamento de
imagem com os
seguintes recursos
automá-cos integrados:
Remoção de páginas em
branco, correção de
orientação (deskew),
detecção e remoção de
fundo, melhoria de
contraste e ni-dez
(tecnologia equivalente
ao Perfect Page, Scan
Correction etc.)

Software e operação:

Funcionalidade de
digitalização em um
toque, com no mínimo 5
perfis personalizáveis
diretamente acessíveis
pelo usuário.

Compa-bilidade com os
principais padrões de
drivers: TWAIN e ISIS.

Compa@vel com
sistemas operacionais
Windows 10 ou superior
(64 bits).

SoLware incluso que
permita: OCR com
exportação em PDF

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL
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pesquisável e
digitalização para pasta
de rede, e-mail, nuvem
e aplica-vos de
produ-vidade (como
MicrosoL Office,
SharePoint ou Google
Drive).

Conectividade:

Porta USB 2.0 ou
superior.

Conec-vidade Ethernet
ou Wi-Fi (poderá ser
considerada como
diferencial, sem ser
obrigatória.)

Aspecto físico:

Dimensões máximas:
até 350 mm × 250 mm ×
250 mm (L×P×A),
permi-ndo operação
em ambientes
compactos.

Nível de ruído máximo
em operação: ≤ 58 dB.

Alimentação elétrica:
100–240 V, 50/60 Hz
(bivolt automático).

Certificações e garantias:

Certificações
ambientais: ENERGY
STAR ou EPEAT (mínimo
Bronze).

Equipamento novo, de
primeira linha, com
assistência técnica
nacional autorizada.

Garan-a mínima de 24
meses, com assistência
técnica autorizada no
Brasil.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as deste
anexo.
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2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Estadual nº 34.450/2021.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art.
6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, na forma do art.
105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admi�ndo-se a sua prorrogação desde que a autoridade
competente atesto que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o CONTRATADO.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Defensoria Pública do Estado do Ceará tem intensificado os processos de digitalização documental,
tanto para cumprimento da legislação vigente que es�mula o processo eletrônica quanto para garan�r
maior celeridade, segurança e economicidade nos fluxos internos.

4.2. Atualmente, muitos setores operam com impressoras mul�funcionais, que não foram projetadas
para o volume nem para a qualidade exigida nos processos de digitalização ins�tucional, o que
compromete a eficiência das ro�nas administra�vas, gera retrabalho e reduz a vida ú�l dos
equipamentos.

4.3. Além disso, os equipamentos disponíveis são, em grande parte, insuficientes, agravando o gargalo na
digitalização de documentos sensíveis e de processos. A aquisição de scanners de alto desempenho
atenderá à demanda por digitalização rápida e precisa, promovendo o fortalecimento da gestão
documental eletrônica institucional e a preservação de documentos físicos.

4.4. Tal aquisição também se alinha com os princípios da eficiência, sustentabilidade e economicidade,
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, além de garan�r a padronização dos fluxos de trabalho digitais
e a segurança das informações institucionalizadas.

4.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de
logís�ca sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos em
regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

5.1. A solução proposta contempla a aquisição de scanners de mesa com alimentador automá�co de
documentos, alto desempenho e recursos tecnológicos avançados, que asseguram a eficiência e
confiabilidade dos processos de digitalização documental. Considerando o ciclo de vida do objeto, a
contratação visa:

5.1.1. Aquisição de equipamentos novos, modernos e com garantia mínima de 24 meses;

5.1.2. Implantação imediata, com fornecimento de manuais e drivers necessários para integração com os
sistemas operacionais em uso;

5.1.3. Operação conInua, com funcionalidades de digitalização automá�ca, OCR, perfilamento e envio
para repositórios eletrônicos;

5.1.4. Manutenção e suporte técnico, garantidos pela rede autorizada no território nacional;

5.1.5. Eficiência energé�ca e sustentabilidade, com exigência de cer�ficações ambientais como ENERGY
STAR ou EPEAT;

5.1.6. Descarte responsável e reaproveitamento, ao fim da vida ú�l, seguindo as diretrizes da Polí�ca
Nacional de Resíduos Sólidos e normas internas da DPE para equipamentos de informática.

5.2. Essa abordagem integral proporciona à Defensoria Pública do Estado do Ceará uma infraestrutura
confiável, moderna e alinhada às melhores prá�cas de gestão documental, promovendo ganhos de
produtividade e redução de custos operacionais.

5.3. As especificações detalhadas encontram-se pormenorizadas no item 2 (dois) deste termo .
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Subcontratação

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.2. Garantia contratual

6.2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6.4. Sustentabilidade

6.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

I – Eficiência energé�ca: os equipamentos deverão possuir cer�ficação internacional de eficiência
energética, como ENERGY STAR ou similar.

II – Durabilidade e possibilidade de atualização: os equipamentos devem ter vida útil estimada mínima de
5 anos e permitir atualizações de software e drivers.

III – Embalagens sustentáveis: as embalagens devem u�lizar material reciclado ou reciclável e minimizar
o uso de plástico.

IV – Logís�ca reversa e descarte: o fornecedor deverá garan�r o recolhimento e descarte
ambientalmente adequado dos equipamentos ao fim da vida ú�l, em conformidade com a Polí�ca
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a par�r do recebimento da
primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

7.2. Condições de Entrega

7.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue na Avenida Pinto Bandeira, n° 1111, Bairro Luciano
Cavalcante, Fortaleza/Ce, CEP 60.811-170 em conformidade com as especificações e condições
estabelecidas neste termo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da ordem de
fornecimento ou instrumento equivalente, no horário de 9h às 11h e de 13h:30 às 16 h.

7.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as razões
respec�vas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.2.2.1. Os atrasos ocasionados por mo�vo de força maior ou caso fortuito, desde que jus�ficados e
aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

7.2.3. O equipamento deverá ser entregue com embalagem original de fábrica, lacrada, e com proteção
adequada para transporte.

7.2.4. É responsabilidade do fornecedor o transporte e descarregamento dos equipamentos até o local
indicado.

7.2.5. Qualquer avaria decorrente do transporte será de responsabilidade exclusiva do fornecedor,
implicando a substituição imediata do equipamento.

7.2.6. O equipamento deverá ser entregue acompanhado de: manual do usuário em português (impresso
ou em mídia digital) e certificado de garantia.

7.3. Da Garantia, manutenção e assistência técnica

7.3.1. O prazo de garantia do bem objeto da contratação será de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses.

7.3.2. A garan�a será prestada com vistas a manter os bens ou produtos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

7.3.3. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio contratado, ou, se
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for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7.3.3.1. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.3.3. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser
subs�tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

7.3.3. Uma vez no�ficado, o contratado realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do
equipamento das dependências do contratante pelo contratado ou pela assistência técnica autorizada.

7.3.3.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante.

7.3.4. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do contratante
ou a apresentação de jus�fica�vas pelo contratado, fica o contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir do contratado o reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

7.3.5 O custo referente ao transporte dos bens ou equipamentos cobertos pela garan�a será de
responsabilidade do contratado.

7.3.6. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permi�ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou en�dade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou en�dade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade poderá convocar o
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respec�vo subs�tuto, a ser informado quando da
lavratura do instrumento contratual.

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal emi�rá no�ficações para a correção da
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execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.11. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores obje�vamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133/2021.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Objeto

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste termo e na proposta, nos termos do art. 140, II, “a” da Lei nº 14.133/2021.

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, devendo ser
subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no�ficação do contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. O recebimento defini�vo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
jus�ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quan�dade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão de
nota fiscal no que per�ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

Termo de Referência - Atualizado (0170042)         SEI 25.0.000001668-6 / pg. 7



durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

9.1.7. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita
execução do contrato.

9.2. Liquidação

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

9.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os
Itulos e documentos comprobatórios do respec�vo crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

9.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no subitem 12.14 deste Termo.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) iden�ficar possível razão que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.8. Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.2.9. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

9.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização,
mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção
monetária.

9.4. Forma de pagamento

9.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente
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no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.5. Antecipação de Pagamento

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não es�ver de
acordo com as especificações deste instrumento.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.3. No�ficar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rela�va à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste termo;

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;

10.8. Emi�r explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Entregar o objeto, quando for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
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11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor;

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), ou no Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) Cer�dão
Conjunta rela�va aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.10. Atender além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
atender ainda os seguintes requisitos de sustentabilidade.

11.10.1. O equipamento deve possuir selo de eficiência energética, como o ENERGY STAR ou equivalente.

11.10.2. Deve consumir menos energia no modo de espera e desligamento automá�co após um período
de inatividade programável.

11.10.3. Utilizar materiais recicláveis em sua composição (plásticos, metais etc.).

11.10.4. Redução ou eliminação de substâncias perigosas (como chumbo, mercúrio e cádmio).

11.10.5. Embalagens devem ser feitas com material reciclado e reciclável.

11.10.6. Redução de materiais plásticos e uso de papel certificado (FSC ou equivalente).

11.10.7. O scanner deve ter desempenho adequado sem comprometer padrões ambientais.

11.11. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

11.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

11.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas.

11.15. Comprovar, na forma do subitem 12.7.4.1 do Edital, as reservas de cargos e vagas a que se
referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021, e
a quantidade de cargos que permaneceram vagos.
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11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

11.18. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.19. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.20. Providenciar a subs�tuição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

11.21. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de
Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.22. Garan�r que os equipamentos sejam novos, de primeiro uso, originais de fábrica, e estejam em
perfeitas condições de funcionamento, acompanhados dos manuais e demais itens previstos na
descrição do objeto.

11.23. Subs�tuir imediatamente qualquer equipamento que, no momento da instalação ou testes,
apresente mau funcionamento, falhas técnicas ou incompa�bilidades, sem custos adicionais para a
administração.

11.24. Fornecer, quando solicitado, informações técnicas detalhadas dos equipamentos, como ficha
técnica, certificações de conformidade (ex: ISO, CE, FCC), e instruções de segurança.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

12.2.1. Pessoa Ysica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

12.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

12.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

12.2.8. Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

12.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria de Agricultura Familiar e Agroecologia, nos termos do Decreto
Estadual nº 34.598/2022;

12.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa Ysica, nos termos da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009;

Habilitações fiscal, social e trabalhista

12.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

12.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

12.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.3.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.3.4. A regularidade rela�va à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

12.3.5. A regularidade perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou
posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

12.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.3.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneYcios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o cer�ficado de
microempreendedor – CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que
essas informações constam no próprio certificado.

12.3.9. Os documentos enumerados no subitem 12.14, poderão ser subs�tuídos ou suprimidos, no todo
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico. Quanto à comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.14.3, 12.14.4 e 12.14.5
deverá ser feita na forma da legislação específica.

12.3.10. Para os Estados e Municípios que emitem prova de regularidade fiscal em separado, os
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

12.3.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.

12.3.12. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de
pequeno porte ou da coopera�va que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007,
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r de declarado o vencedor, para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe
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a Lei Complementar nº 123/2006.

12.3.13. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

12.3.14. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

Habilitação econômico-financeira

12.4. A habilitação econômica financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte
documentação, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021:

12.4.1. Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto
as sociedades coopera�vas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa Ysica ou
de sociedade simples, cer�dão nega�va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante.

12.4.2. Na ausência da cer�dão nega�va, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.

12.4.3. As empresas consorciadas deverão observar o disposto no subitem 9.7.6, deste edital.

13.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução contratual será acompanhada pelo Gestor do Contrato Irisvaldo de Castro Sousa Mota,
matrícula 300.951-9-7, representante especialmente designado para este fim.

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte
dotação: 06100001.14.126.194.11730.15.449052.1.500.9100000.0.2.01

14.2.1. Gestão/Unidade: Gestão/Unidade: 060001 - Defensoria Pública Geral;

14.2.2. Fonte de Recursos: Fonte de Recursos: 1.500.9100000 - Recursos Não Vinculados de Impostos;

14.2.3. Programa de Trabalho: Programa de Trabalho: 194 - Promoção do Acesso Gratuito à Justiça;

14.2.4. Elemento de Despesa: Elemento de Despesa: 52 - Equipamentos e Material Permanente;

 

Thaynnara Barros Monteiro

Gerente de Projetos

Referência: Processo nº 25.0.000001668-6 SEI nº 0163080

Documento assinado eletronicamente por Thaynnara Mary Barros Monteiro, Gerente de Projetos, em
30/07/2025, às 12:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.ce.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0170042 e o
código CRC A1B03391.

Referência: Processo nº 25.0.000001668-6 SEI nº 0170042
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